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QUESTÃO NÚMERO

GABARITO PRELIMINAR:

COMENTÁRIO:

42-Certo.

Estabelece o Código de Ética, em seu artigo 9º, que “É vedado à autoridade pública opinar publicamente a
respeito da honorabilidade e do desempenho funcional de outra autoridade pública”.

43-Certo.

A questão está correta, retratando a previsão do artigo 10 do decreto distrital, que estabelece que “A
autoridade pública deve atuar com retidão e honradez, procurando satisfazer o interesse público e evitar
obter proveito ou vantagem pessoal indevida para si ou para terceiro”.

44-Errado.

O que o artigo 11 determina, diferente do que apontado pela questão, é que “A observância do interesse
público, especialmente no que diz respeito à proteção e manutenção do patrimônio público, implica o dever
de absterse a autoridade pública de qualquer ato que importe em enriquecimento ilícito, gere prejuízo à
Fazenda Pública, atente contra os princípios da Administração Pública ou viole direito de particular”.

45-Errado.

Diferente do que afirmado pela questão, estabelece o artigo 12 do Código de Ética que “A autoridade
pública não utilizará bens ou recursos públicos, humanos ou materiais, para fins pessoais, particulares,
políticos ou partidários, nem se valerá de sua função para obtenção de vantagem indevida”.



46- Errado.

O exercício não remunerado de mandatário apenas será possível quando não implicar na prática de atos
empresariais ou outros incompatíveis com o exercício do seu cargo ou função.

Art. 17. É permitido à autoridade pública o exercício não remunerado de encargo de mandatário, desde
que não implique a prática de atos empresariais ou outros incompatíveis com o exercício do seu cargo ou
função.
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